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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA


Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 127ª sessão realizada na data de 28/06/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 45.473/2006
MATÉRIA: Declaração de Dados - Microempresa
RECORRENTE (A): PMP
RECORRIDO: MD3 Consultoria Empresarial S/S Ltda
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): ANDREA TEIXEIRA PADUA
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI, ANDREA TEIXEIRA PADUA, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALLI DE SOUZA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, RODRIGO PRADO MARQUES E TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO.
DECISÃO: NPM – NEGADO PROVIMENTO POR MAIORIA – Pedido de Reconsideração da Administração.

Verifica-se que a empresa iniciou suas atividades em 29/08/2006, contudo, não apresentou documento comprobatório de inexistência de resultado econômico do período na forma apresentada no relatório fiscal de fls. 14, caracterizando o descumprimento da formalidade expressa no artigo 145 da Lei Municipal 3264/90. Ante o exposto, vota pelo provimento do pedido de reconsideração da Municipalidade, sendo acompanhada em seu voto pelos Conselheiros Ivan, Rodrigo e Renato. Em voto divergente ao da relatora, a Conselheira Ana Flávia nega o provimento do pedido de reconsideração da administração, por considerar que o recorrente cumpriu a disposição legal, apresentando a guia negativa de movimento econômico, mesmo “a posteriori”, comprovando condição de enquadramento no regime de microempresa. Aprovado por maioria o voto divergente da Conselheira Ana Flávia, que foi acompanhada pelos Conselheiros Antonio Pedro, Fabiano, Caporalli de Souza e Talita.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

MD3 Consultoria Empresarial S/S Ltda
Rua Alferes José Caetano, 1745 – apto 32B – Centro– Piracicaba – SP – CEP: 13400-126
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 127ª sessão realizada na data de 28/06/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 74.271/2009
MATÉRIA: Cancelamento de IPTU/2009
RECORRENTE (A): Edson Valdir Steagal e Outros
RECORRIDO: PMP
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI, ANDREA TEIXEIRA PADUA, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALLI DE SOUZA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, RODRIGO PRADO MARQUES E TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO.
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário Intempestivo.

O recorrente interpôs pedido de Isenção de IPTU do exercício de 2009 em 19/06/2009, fora do prazo estipulado no Decreto 12.166/2007, que determinava como prazo para protocolo do pedido 30/04/2009. O contribuinte foi notificado do indeferimento pela 1ª Instância Administrativa em 10/10/2009, mas somente protocolou recurso ordinário em 13/11/2009, ou seja, 34 dias após da sua notificação, sendo o prazo de 30 dias. Ante o exposto, não conhece do recurso ordinário interposto, pois intempestivo. Aprovado por unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Edson Valdir Steagal e Outros 

Rua Nove de Julho, 320 – Distrito de Tupi – Piracicaba – SP – CEP: 13428-000
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 127ª sessão realizada na data de 28/06/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 47.159/2006
MATÉRIA: Inscrição CMC com estabelecimento
RECORRENTE (A): Jose Matriz Neto ME
RECORRIDO: PMP
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): IVAN CÉSAR CANETTO
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI, ANDREA TEIXEIRA PADUA, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALLI DE SOUZA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, RODRIGO PRADO MARQUES E TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO.
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário.

Conforme consta do Documento de Informação Cadastral – DIC, fls. 03 e Boletim de Cadastro Mobiliário constante de fls. 23, o início de atividades da empresa se deu em 20/09/2006, portanto sujeito aos atos administrativos previstos no art. 174 da Lei 3.264/90. Ante o exposto, vota pelo não provimento do recurso ordinário, mantendo a decisão de 1ª Instância Administrativa. Aprovado por unanimidade.

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Jose Matriz Neto ME 

Rua da Paz, 10 – Vila Monteiro – Piracicaba – SP – CEP: 13418-480
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 127ª sessão realizada na data de 28/06/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 22.117/2000
MATÉRIA: Auto de Infração, redução de penalidades
RECORRENTE (A): Skill Elaborações de Materiais Didáticos S/C Ltda
RECORRIDO: PMP
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): IVAN CÉSAR CANETTO
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI, ANDREA TEIXEIRA PADUA, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALLI DE SOUZA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, RODRIGO PRADO MARQUES E TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO.
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário.

Da análise dos autos podemos concluir que o contribuinte se engana quanto à tempestividade do recurso ordinário interposto. O fato é que o processo administrativo foi julgado em 2ª Instância Administrativa em 13 de setembro de 2004, com decisão unânime do Conselho de Contribuintes, conforme consta do extrato de julgamento acostado às fls. 382 dos autos, evidenciando a preclusão administrativa. Ante o exposto, não conhece do recurso ordinário interposto pelo contribuinte. Aprovado por unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Skill Elaborações de Materiais Didáticos S/C Ltda 

Rua Guilherme de Almeida, 29 – Vila Monteiro – Piracicaba – SP – CEP: 13424-589
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 127ª sessão realizada na data de 28/06/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 27.439/2008
MATÉRIA: Levantamento Fiscal Específico
RECORRENTE (A): PMP
RECORRIDO: Lotérica Predileta de Piracicaba Ltda
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): FABIANO RAVELLI
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI, ANDREA TEIXEIRA PADUA, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALLI DE SOUZA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, RODRIGO PRADO MARQUES E TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO.
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso de Ofício.

Conforme relato do Chefe da Divisão de Fiscalização, a interessada protocolou tempestivamente Impugnação a Notificação de Lançamento e Auto de Infração lavrados em virtude de irregularidade apurada pela Autoridade Fiscal em Levantamento Fiscal Específico através do TIAF nº 1.158, de 28/03/2008 – período fiscalizado de fevereiro/03 a dezembro/07, vota pelo não provimento do recurso de ofício, mantendo a decisão de 1ª Instância Administrativa. Aprovado por unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Lotérica Predileta de Piracicaba Ltda 

Av. Rui Teixeira Mendes, 300–Box 08 –Terras de Piracicaba– Piracicaba – SP –13405-190
www.conselhocontribuintes.piracicaba.sp.gov.br
Fone: (19) 3403-1112


